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Ofício n° 36/2016                                                                    Ourinhos/SP, 18 de outubro de 2016. 
 
Excelentíssimo Senhor  
José Roberto Tasca 
Presidente da Câmara Municipal de Ourinhos/SP 
 
Assunto: Resposta aos Ofícios enviados pelo OSBO 
 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
 

O Observatório Social1, na rotina do cumprimento de seus objetivos constatou que 
foram enviados à Câmara Municipal de Ourinhos – Poder Legislativo, alguns ofícios, descritos 
abaixo, e que até a presenta data não foram respondidos: 

N° 
OFÍCIO 

DATA 
ENTREGA 

PROTOCOLO DESTINATÁRIO ASSUNTO 

12/2016 
 

20/07/2016 
 

R-00000504/2016-20 
 

Câmara dos Vereadoes - 
Presidente, José Roberto 
Tasca 
 

Requerimentos solicitados (reuniões 
ordinárias e extraordinárias) pelos Vereadores 
e executados no período de 01/01/2016 a 
presente data. 

22/2016 
 

05/09/2016 
 

R-00000603/2016-05 
 

Câmara dos Vereadoes - 
Presidente, José Roberto 
Tasca 

Requerimento comprovatório das 
diárias/viagens dos Vereadores, no período do 
mês de agosto a presente data. 

Ante o exposto e o mais breve possível, aguardamos respostas aos ofícios 
protocolados, considerando que a resposta deve levar em consideração a presente data. 

Como é padrão da REDE de controle social do Observatório Social do Brasil, através 
dos mais de 110 Observatórios Sociais instalados em 19 Estados Brasileiros, que na ausência de 
cumprimento por parte do Poder Legislativo, deve ser comunicado se houver necessidades ao 
Ministério Público. 

Reiteramos que temos como objetivo exercer o controle social, a fim de garantir a 
qualidade na aplicação dos recursos públicos, principal atividade exercida pelo Observatório 
Social do Brasil – Ourinhos. 

 

Atenciosamente, 

 
 
Emerson Cavalcante 
Presidente OSBO 

                                                           
1
 O Observatório Social do Brasil - Ourinhos é uma organização não governamental, sem fins econômicos, que no exercício da cidadania tem 

como missão o controle social e o acompanhamento dos gastos públicos, a fim de garantir a qualidade de sua aplicação, prerrogativas estas 

previstas no artigo 5º, inciso XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal. 


